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O percurso teórico e empírico do GT Trabalho
e Educação: uma análise para debate

Eunice Trein e Maria Ciavatta
Universidade Federal Fluminense, Faculdade de Educação

Introdução

O que distingue, basicamente, um grupo de traba-

lho é a atividade coletiva em torno de certos objetivos

comuns. O GT Trabalho e Educação da ANPEd carac-

teriza-se como um grupo de pesquisadores dessa área

de estudos, tendo em vista a natureza da entidade a que

pertence. Não seria um grupo de pesquisa em senso

estrito, porque seus participantes não pesquisam, ne-

cessariamente, juntos. O GT Trabalho e Educação fun-

ciona como fórum de debates em torno de uma

temática comum: as relações que se estabelecem entre

o mundo do trabalho e a educação, nelas cabendo for-

mação profissional, formação sindical, reestruturação

produtiva, organização e gestão do trabalho, trabalho e

escolaridade, subjetividade e trabalho etc.

Do tratamento desses temas participam pesqui-

sadores juniors e seniors de muitas instituições, tra-

zendo à discussão suas pesquisas, dissertações de

mestrado e teses de doutorado. Pode-se inferir daí a

grande heterogeneidade de idéias e de procedimentos

que permeiam os trabalhos que são selecionados pelo

Comitê Científico para apresentação pelo mérito, se-

gundo os critérios de “relevância e pertinência do tra-

balho para a discussão em sua área de pesquisa”, “coe-

rência e consistência argumentativa na formulação do

problema, no desenvolvimento do trabalho”, e “inter-

locução com a produção do conhecimento na área”

(ANPEd, 2002).

No entanto, há uma questão recorrente: a preocu-

pação teórico-metodológica, que não é única, porque

o GT preserva o espaço plural de discussão, mas, para

a compreensão da área e de seus problemas em pro-

fundidade, é fundamental a visão da realidade e da his-

tória como produção social da existência humana. Em

documento elaborado após um encontro de pesquisa-

dores da GT, patrocinado pelo CNPq em 1986, Kuenzer

registra “a necessidade de desenvolver o corpo teórico

da área, através de um concentrado esforço de refle-

xão sobre os fundamentos teórico-metodológicos da

relação entre trabalho e educação, atentando para os

perigos da manipulação de conceitos gerais como se

fossem uma substantividade própria, independentemen-

te de tempo e lugar” (1987, p. 93). Afirmava-se que “a

única alternativa que se coloca como válida para supe-

rar um tratamento apenas ideológico das questões é
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compreendê-las em sua situação histórica concreta;

neste sentido, a constituição de um corpo teórico para

o exame da relação trabalho e educação implica a re-

construção histórica como aspecto fundamental dessa

reflexão” (Kuenzer, 1987).

Essa base teórica pautada no materialismo histó-

rico segundo Marx traz consigo outro traço distintivo

do GT: a visão política centrada no compromisso com

a transformação das formas de exploração e ames-

quinhamento do ser humano, geradas pela produção

e pela sociabilidade do capital. Tem prevalecido, con-

tudo, o diálogo e o confronto com autores que ques-

tionam o marxismo ou que trazem contribuições ana-

líticas orientadas para temas emergentes no contexto

das transformações do último século, tais como a so-

ciedade de consumo, a comunicação, a subjetivida-

de, a presença da imagem e o ideário pós-moderno.

A relação entre o trabalho e a educação é um

tema tratado desde o século passado, tanto pela eco-

nomia política burguesa quanto pela marxista. No

Brasil, até os anos de 1970, predominavam os estu-

dos ligados à economia da educação e à formação

profissional e técnica. Com a redemocratização do

país em curso nos anos de 1980, a tentativa de cons-

trução de um novo projeto hegemônico e a afirmação

de alguns cursos de pós-graduação em educação rumo

a uma visão crítica e dialética, o tema trabalho e edu-

cação aparece vinculado à superação do autoritarismo

e comprometido com as lutas dos trabalhadores por

maior participação política e econômica.

A partir de então, as pesquisas passaram a bus-

car “a compreensão dos processos pedagógicos es-

colares e não-escolares a partir do mundo do traba-

lho, tomando-se o método da economia política como

diretriz para a construção do conhecimento” (Kuenzer,

1998, p. 55). Tentava-se superar os limites herdados

do enfoque restrito à formação profissional para o

desenvolvimento econômico, à teoria do capital hu-

mano, ao tecnicismo e às teorias reprodutivistas

(Franco, 1990). O tema subjacente às discussões

sobre a profissionalização, a preparação para o tra-

balho e a educação do trabalhador, era o trabalho

como princípio educativo e a politecnia.

Nos anos de 1990, Shiroma e Campos (1997),

fazendo um balanço das pesquisas em educação so-

bre qualificação e reestruturação produtiva, registra-

ram a presença de profissionais de áreas afins nos

eventos de educação: da sociologia do trabalho, da

engenharia de produção e da administração. Os estu-

dos vão receber influência dessas áreas quanto ao

quadro de referências conceituais, às abordagens, à

apropriação de conceitos e ao delineamento das pes-

quisas (Shiroma & Campos, 1997, p. 21).

Do ponto de vista teórico-metodológico, no pre-

sente artigo, valemo-nos de estudos similares deno-

minados “estados da arte” ou “estados do conheci-

mento”. Azevedo e Aguiar (2001) fizeram um estudo

da produção do conhecimento sobre política educa-

cional no Brasil com base na produção apresentada

no GT Estado e Política Educacional, no período

1993-2000. Com base em Bourdieu, trazem, como

questões preliminares, os processos de reconheci-

mento e legitimidade conferidos àqueles que partici-

pam de um determinado campo científico. Para es-

sas autoras, a estrutura que se cria em um campo

depende do tipo de luta científico-política pela legiti-

midade do saber, o que também é influenciado por

fatores externos ao campo. “Neste contexto, em to-

dos os campos são encontrados os dominantes, cujas

posições advêm do reconhecimento do montante do

capital científico de que são detentores, e os domina-

dos, ou novatos, que necessitam ter reconhecida a

importância de seu capital, de suas potencialidades,

bem como de sua posição atual e potencial no cam-

po. Entretanto, é o resultado do jogo de forças nele

presentes que vai permitir, ou não, o avanço signifi-

cativo da produção do conhecimento de que o cam-

po se ocupa” (Bourdieu apud Azevedo & Aguiar, 2001,

p. 50).

No caso do GT Trabalho e Educação, o reco-

nhecimento do campo se fez com clara explicitação

da busca de afirmação política dos setores progres-

sistas da sociedade civil em processo de democrati-

zação nos anos de 1980 e de crítica às políticas neo-

liberais nos anos de 1990. O movimento de legitimação

do materialismo histórico como referencial analítico



Eunice Trein e Maria Ciavatta

142 Set /Out /Nov /Dez  2003  No 24

fundamental do campo se fez, particularmente, pelas

lideranças incisivas e permanentes de Miguel Arroyo

e Gaudêncio Frigotto, desde a criação do GT até

meados dos anos de 1990. Complementarmente, atua-

ram Acácia Kuenzer, na vinculação do campo com o

ensino médio e na “pedagogia da fábrica”; Lucília

Machado, na discussão do ensino técnico e da poli-

tecnia; Paolo Nosella, nos estudos gramscianos; Maria

Ciavatta Franco, nos estudos históricos com documen-

tação de época; Ozir Tesser, no referencial lukacsiano;

Celso Ferretti, nos estudos sobre tecnologia e rees-

truturação produtiva.

Em um segundo momento, emerge de modo sig-

nificativo o questionamento às análises marxianas,

através de Werner Markert e seus estudos sobre pro-

fissionalização e competências, tendo por base o re-

ferencial da Escola de Frankfurt. Nesse momento tam-

bém se fazem presentes, com Paulo Tumolo, os

estudos sobre sindicalismo, além de alguns trabalhos

polêmicos com base em autores ditos pós-modernos.

Com o crescimento da afluência às reuniões anuais

da ANPEd, no início dos anos de 1990, cria-se o

Comitê Científico para a avaliação crítica dos traba-

lhos (o que, antes, era feito pelos coordenadores dos

GT). Introduzem-se as mesas-redondas e os traba-

lhos encomendados. No GT Trabalho e Educação

abrem-se novos espaços de participação, com uma

seleção de temas a cargo dos participantes mais ex-

pressivos do GT e de convidados, ao lado da apre-

sentação de trabalhos, comunicações ou posters por

novos participantes vindos dos mestrados e doutora-

dos em expansão no país.

 Do ponto de vista do “estado do conhecimento”

que nos propomos a fazer, cabem alguns comentá-

rios. Ferreira (2002) analisa esse tipo de estudos e

seus desafios, ao mapear uma certa produção acadê-

mica em diferentes campos do conhecimento, tempo

e lugar, com base em diversas formas de apresenta-

ção (teses, dissertações, artigos em periódicos, co-

municações em congressos e seminários). Os catálo-

gos (impressos ou em CD-ROM) vão permitir a

socialização de uma produção científica crescente nas

universidades; além de proporcionarem os primeiros

contatos entre pesquisadores, o rastreamento do que

já foi estudado, caracterizando seu conteúdo e divul-

garem os dados bibliográficos dos autores. Os resu-

mos são elaborados para elucidar o objetivo principal

da investigação, a metodologia, os procedimentos uti-

lizados, os sujeitos da pesquisa, os resultados e as

conclusões.

A pergunta básica da autora é se é possível inter-

rogar a história da produção acadêmica com base ape-

nas na leitura de dados bibliográficos e resumos dos

trabalhos. É possível inventariar a produção, suas ten-

dências e suas escolhas metodológicas e teóricas por

um processo de aproximação ou de distanciamento

entre os trabalhos expressos nos resumos, sem ter o

contato com o todo? Há sempre o risco de se classi-

ficar ou agrupar erroneamente os trabalhos.1

Várias questões se colocam: os resumos não são

homogêneos na sua estrutura e na ênfase aos diferen-

tes aspectos resumidos, de uma mesma obra pode ter

sido feito mais de um resumo, com ênfases diversas,

apresentando diferentes pistas ou indícios da pesqui-

sa; a história da produção acadêmica analisada será

sempre “umas das possíveis histórias” (idem, p. 269,

grifo da autora). Há um certo relativismo, não clara-

mente explicitado no trabalho, trazido pela polifonia

dos resumos e das leituras possíveis dos mesmos,

que seria “resolvido” através da noção de rede.

Mas é válido o alerta sobre os riscos de tomar a

parte pelo todo, ao analisar apenas os resumos com o

objetivo de construir a história da produção acadêmi-

ca de determinado grupo, em certo período. Embora,

conforme a autora, “é possível ler em cada resumo e

no conjunto deles outros enunciados, outros resumos,

outras vozes, e perceber a presença de certos aspec-

tos significativos do debate sobre determinada área

do conhecimento”, desde que não se reduza a pesqui-

1 A autora, em sua tese de doutorado sobre o tema, trabalha

com a noção de gênero do discurso de Mikhail Bakhtin (1997)  e

com a noção de suporte material com base em Chartier (1996) e,

finalmente, a noção de rede, questões que não discutiremos neste

trabalho (Ferreira, 2002, p. 267-270).
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sa ao resumo e não se veja entre os resumos uma

relação de contigüidade, já que em cada resumo have-

ria uma relação de continuidade e de ruptura com o

trabalho que lhe dá origem (Ferreira, 2002, p. 270).

Por outro lado, assumimos neste artigo que a

história é a produção da existência humana. Ao pro-

duzi-la, tanto considerando a história como processo

quanto considerando-a como método, colocamos

nossos valores e ideologias. Assim, a história cons-

truída é sempre fruto de opções conceituais e meto-

dológicas, imbuídas de uma determinada visão de

mundo, certo referencial analítico, que conduzem à

afirmação de uma verdade aproximada. O que lhe re-

tira um possível relativismo subjetivista, na medida

em que está subjacente à história escrita a produção

material e seus aspectos sociais e culturais.

O trabalho que realizamos, no primeiro momen-

to, teve por base os seguintes aspectos: a) recuperar

os trabalhos sobre o histórico do GT e sobre o “esta-

do do conhecimento” do tema Trabalho e Educação

disponíveis: Kuenzer (1987), Trein e Picanço (1995),

Trein (1996 a e b), Shiroma e Campos (1997), Trein

(1998) e Kuenzer (1998),2 b) proceder à leitura dos

resumos dos trabalhos apresentados e discutidos no

GT de 1996 a 2001; c) fazer o levantamento das ques-

tões conceituais, teórico-metodológicas e empíricas

dos trabalhos apresentados; d) e, finalmente, proce-

der à leitura e à análise de vários textos completos

que desenvolveram as temáticas mais recorrentes em

cada reunião anual do GT.

Entendemos que, por ser uma área de estudos

ligada às relações capital e trabalho, as transforma-

ções socioeconômicas e políticas precisam ser reco-

nhecidas e estudadas. Trata-se de compreender o cam-

po empírico no qual as pesquisas se realizam, as

categorias e conceitos privilegiados pelos diversos au-

tores em seus trabalhos e o sentido político das aná-

lises desenvolvidas.

Breve histórico do GT Trabalho e Educação

Desde sua criação, a ANPEd superou a proposta

dos órgãos do Estado – ser uma associação de pro-

gramas de pós-graduação – e definiu-se abrangendo

esses programas como sócios institucionais, ao lado

de sócios individuais, professores, pesquisadores e

também pós-graduandos. Constituiu-se assim, em um

espaço vivo e dinâmico de debates e de socialização

das pesquisas do campo educacional brasileiro, em

permanente interlocução com a produção internacio-

nal da área.

Nesse contexto, durante a 4ª Reunião Anual, rea-

lizada em 1981, foram criados os grupos de trabalho

da ANPEd, entre os quais o GT Trabalho e Educação.

Eram apontados como objetivos dos grupos: promo-

ver a discussão sobre como os trabalhos apresenta-

dos poderiam contribuir na pós-graduação, na gradua-

ção, no ensino fundamental e médio e na construção

crítica da prática pedagógica; promover o intercâm-

bio entre os grupos de pesquisa da área; organizar

publicações da ANPEd que facilitassem a circulação

dos resultados de pesquisa e a apresentação de

temáticas consideradas novas ou insuficientemente

pesquisadas.

O GT Trabalho e Educação desenvolveu-se com

características muito próprias. Num debate ocorrido

durante a 9ª Reunião Anual, Miguel Arroyo assim se

expressou sobre a orientação assumida pelo GT: “Ten-

tamos dar-lhes uma conotação de debate, de verda-

deiro intercâmbio, e não só de apresentação. Debate-

mos principalmente as demandas que estão surgindo,

para as quais precisamos de respostas novas, para o

que ainda não há muitos espaços” (Trein & Picanço,

1995, p. 87).

Desde a sua criação, o GT Trabalho e Educação

vem se pautando por duas preocupações centrais:

entender o mundo do trabalho como processo edu-

cativo, vale dizer, compreender a pedagogia que se

desenvolve nas relações sociais e produtivas no modo

de produção capitalista e identificar os espaços de con-

tradição que engendram a construção de uma nova

pedagogia comprometida com os interesses da clas-

2 Complementarmente, registramos as indicações metodo-

lógicas dos seguintes trabalhos: Franco e Baeta (1985) e  Wittmann

e Gracindo (2001).
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se trabalhadora. Essa opção implicou a explicitação

de um referencial teórico-metodológico que vem

constituindo sua identidade. Assim, o GT vem se

construindo menos como um recorte no campo edu-

cacional e mais como a busca da elaboração conceitual

que auxilie na compreensão da formação humana.

Inicialmente o GT denominou-se Educação e

Trabalho, mas a concepção de trabalho enquanto

práxis humana, material e não-material, que constitui

o trabalho como princípio educativo – e que portanto

não se encerra na produção de mercadorias –, exige

que a educação seja compreendida em suas múltiplas

determinações, conforme o estágio do desenvolvimen-

to das forças produtivas e das relações de produção.

Dentro de uma visão dialética da história, no quadro

dos estudos e publicações sobre Marx e Gramsci, for-

mou-se a idéia de que não se pode compreender a

escola dissociada da sociedade a que ela pertence.

Nesse sentido, a escola e a educação não devem ser

estudadas como unidades autônomas, mas dentro das

relações sociais de que fazem parte. Essas reflexões

determinaram a mudança do nome do GT para Tra-

balho e Educação (Kuenzer, 1987).

Ao longo do tempo, o GT passou por diversas

coordenações. A primeira foi de Jacques Velloso

(1981-1982), seguido de Miguel Arroyo e Gaudêncio

Frigotto (1982-1988). Em 1987, na 10ª Reunião

Anual, implantou-se a experiência da coordenação

colegiada, incluindo-se Nilton Fisher. Na 11ª Reunião

Anual, a coordenação foi assumida por Gaudêncio

Frigotto, Paulo Nosella e Iracy Picanço (1988-2000).

Algumas dificuldades operacionais fizeram com que

as coordenações seguintes fossem assumidas por ape-

nas uma pessoa com a colaboração informal de ou-

tros colegas. Assim sucederam-se na coordenação Ira-

cy Picanço (1991-1993), Eunice Trein (1994-1996),

Celso Ferretti (1997-1998), Lucília Machado (1999-

2000) e Paulo Tumolo (2001-2002).

O GT vem realizando encontros periódicos en-

tre as reuniões anuais da ANPEd, para viabilizar o

intercâmbio entre grupos de pesquisadores da área.

Esses encontros envolvem a coordenação do GT e

programas de pós-graduação que dão suporte aos

eventos. Neles tem sido possível realizar balanços

periódicos da área trabalho e educação e discutir as

pesquisas em andamento, seus avanços e dificulda-

des, bem como traçar agendas de novas temáticas

que emergem na sociedade brasileira e que desafiam

a área. Resultaram desses encontros algumas publi-

cações, dentre elas: Trabalho e conhecimento (Gomez

et al., 1987), Trabalho, educação e prática social

(Silva, 1991), Trabalho e educação (Kuenzer et al.,

1992), Educação e crise do trabalho: perspectivas

de final de século (Frigotto, 1998), Trabalho & Edu-

cação, Revista do Núcleo de Estudos sobre Trabalho

e Educação da Faculdade de Educação da Universi-

dade Federal de Minas Gerais (NETE/FaE/UFMG) (a

partir de junho/julho de 1996), Trabalho & Crítica,

Anuário do GT Trabalho e Educação (a partir de se-

tembro de 1999).

O primeiro e mais alentado “estado do conheci-

mento” na área foi realizado por Acácia Kuenzer e

publicado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-

quisas Educacionais Anísio Teixeira, do Ministério da

Educação (INEP/MEC), em 1987, com o título Edu-

cação e trabalho no Brasil: o estado da questão. Como

foi dito, resultou do primeiro encontro de pesquisa-

dores da área, com a finalidade de propor uma agen-

da de trabalho. Em 1996, após três anos como coor-

denadora, Eunice Trein (1996a) faz um balanço das

atividades do GT em entrevista publicada no periódi-

co Trabalho e Educação no 0, do Núcleo de Estudos

Trabalho e Educação da UFMG. Esse balanço foi re-

tomado como análise da produção da área no período

de 1991 a 1996 e apresentado em sua palestra de aber-

tura do seminário de 1996, promovido pela Faculda-

de de Educação da Universidade Federal do Paraná

(UFPR) e coordenado por Acácia Kuenzer (Trein,

1996b). Um terceiro balanço, composto pelos infor-

mes dos núcleos de pesquisa em Trabalho e Educa-

ção que participaram do seminário promovido pelo

Núcleo de Estudos em Trabalho e Educação da UFMG,

em 2000, coordenado por Lucília Machado, foi pu-

blicado em Educação em Revista, da Faculdade de

Educação da UFMG, n° 33, de junho de 2001.

Os encontros e debates, somados às reuniões



O percurso teórico e empírico do GT Trabalho e Educação

Revista Brasileira de Educação  145

anuais da ANPEd, têm dado visibilidade ao grupo e

garantido a participação constante de número expres-

sivo de pesquisadores de diversas regiões do país. O

GT conta com um núcleo de participantes perma-

nentes, em torno de quarenta pessoas, e outras tantas

que variam ao longo do tempo. A procura do GT para

a apresentação de trabalhos também tem sido expres-

siva, colocando-o entre os dez mais procurados gru-

pos de trabalho da ANPEd, no conjunto de cerca de

20 GTs que compõem a ANPEd.

A produção científica do GT Trabalho e
Educação (1996-2001)

Retomando a pauta elaborada no encontro coor-

denado por Kuenzer em 1987, Trein (1996a), no ba-

lanço das temáticas propostas em 1986 e de seus des-

dobramentos ao longo de dez anos, destacou os

seguintes temas:

a) Trabalho e educação – teoria e história: o tra-

balho como princípio educativo; a evolução his-

tórica do conceito de trabalho; a relação traba-

lho e educação e sua reconstrução histórica.

b) Trabalho e educação básica: o trabalho e a con-

tinuidade/descontinuidade da escolarização do

trabalhador; o mundo do trabalho, a escola e a

formação científico-tecnológica do trabalhador.

c) Profissionalização e trabalho: a análise histó-

rica das políticas de profissionalização defini-

das pelo Estado; trabalho, conhecimento e ci-

dadania para a emancipação do trabalhador.

d) Educação do trabalhador nas relações sociais

de produção: reestruturação produtiva, apro-

priação do conhecimento nos processos pro-

dutivos; a organização da produção e suas pro-

postas pedagógicas; a escola, o trabalho, a

sociedade e a construção da hegemonia.

e) Trabalho e educação nos movimentos sociais:

a construção de identidades de diferentes cate-

gorias de trabalhadores; demandas de conhe-

cimentos científico-tecnológicos dos movi-

mentos sociais com base na produção; a ação

pedagógica nas formas cooperativistas de or-

ganização dos trabalhadores.

No presente artigo, analisamos as temáticas mais

recorrentes nas reuniões anuais do GT, de 1996 a

2001, classificadas de acordo com as categorias aci-

ma, tendo a preocupação de identificar quais desses

temas permanecem e quais são as temáticas emer-

gentes. Em linhas gerais, observamos dois grandes

eixos temáticos – a reestruturação produtiva e a nova

organização do trabalho – e suas conseqüências para

a formação profissional. Este último tema é desen-

volvido considerando as políticas de formação do

ponto de vista do Estado, de sua vinculação com os

organismos internacionais (Banco Mundial – BM,

Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, Co-

missão Econômica para a América Latina – CEPAL),

com base na visão dos empresários ou da perspecti-

va do movimento sindical.

Com a mesma importância, em termos de nú-

mero de trabalhos, estão os estudos sobre a relação

trabalho e educação e seus pressupostos teórico-

metodológicos. Em menor número estão os textos

sobre o trabalho e a educação básica e os referentes

a trabalho, educação e os movimentos sociais. No

período estudado aparecem também outras temáticas

às quais poucos têm se dedicado no GT, tais como:

trabalho infantil, trabalho, gênero e etnia, teleducação.

Do ponto de vista do campo empírico de pesqui-

sa, grande número de trabalhos se ocupa da revisão

analítica da literatura produzida sobre o tema e os

subtemas. Mas um número considerável de trabalhos

tem como campo empírico empresas, sindicatos e

escolas, com base na observação, em entrevistas com

gerentes e com trabalhadores e na análise de docu-

mentação.

Trabalho e educação – teoria e história

Até 1996, a análise efetuada sobre essa temática

indica que o trabalho como princípio educativo era

recorrente em nossas discussões, tendo como matriz

principal o materialismo histórico (Marx, Lukács e
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Gramsci). Mas já incorporava os teóricos da Escola

de Frankfurt, onde se enfatiza a formação do sujeito,

embora ainda no âmbito do projeto da modernidade

(Trein, 1996a). Continuam recorrentes no GT o con-

ceito de trabalho, a relação trabalho e educação e sua

reconstrução histórica, que permanecem como temas

de interesse do grupo, mas com tratamento diferen-

ciado. Embora o enfoque marxiano seja necessaria-

mente do objeto compreendido na sua historicidade,

são raros os trabalhos de resgate histórico da relação

trabalho e educação com fontes documentais de épo-

ca que não sejam do presente (Nosella & Buffa, 1997;

Franco, 1998; Moraes & Franco, 1999). O estudo

dos fenômenos é feito, via de regra, com bae em pro-

blemas atuais ou do passado recente.

Observamos um retorno aos clássicos, notada-

mente Marx e Lukács, realizando uma releitura crítica

dos mesmos diante dos problemas postos pela globa-

lização ou pela mundialização do capital. Tumolo

(1996) faz uma análise da temática trabalho e educa-

ção propondo que se discuta o fenômeno educacional

à luz do novo padrão de “acumulação flexível de capi-

tal”. Da análise do “modelo japonês” emergem os ques-

tionamentos quanto à eficácia da produção diversifi-

cada, principalmente em grandes mercados, e quanto

aos limites da automação e aos supostos benefícios

conferidos aos trabalhadores japoneses (a ocupação

vitalícia, o princípio da senioridade, os sindicatos de

empresa, as negociações coletivas, os salários e as

condições de trabalho e o mercado de trabalho). Em

outros termos, o questionamento é se o modelo tem

caráter universalizante, se pode ser transferido e se é

uma superação do taylorismo/fordismo. Tumolo con-

clui que quaisquer que sejam os processos de traba-

lho, modelos ou trajetórias, é necessário “compreen-

dê-los como processos subordinados ao processo de

valorização do capital, ou seja, ao processo de produ-

ção capitalista”, em um trabalho analítico que vai do

“concreto aparente” ao “concreto pensado” e, assim,

buscar desvendar suas múltiplas determinações e con-

tradições (Tumolo, 1996, p. 13-15).

Santos busca ir além de sua própria análise, “que

reduz a riqueza da vida na fábrica à resistência dos

trabalhadores à organização capitalista do trabalho,

não vendo aí senão a dimensão política em jogo no

trabalho” (1996, p. 2). Considera as “diferentes for-

mas de criatividade, de iniciativa e de autonomia na

tomada de decisões por parte dos trabalhadores” e

faz a análise da “experiência de trabalho”, “o cotidia-

no do trabalhador na fábrica, como espaço de vida”

(idem, ibidem). Partindo do conceito marxiano de tra-

balho concreto e trabalho abstrato, e segundo uma

releitura de autores franceses, principalmente Ives

Schwartz, discute a relação entre concepção e exe-

cução, entre trabalho prescrito e trabalho real, como

espaço de saber dos trabalhadores que possibilita o

desenvolvimento de um projeto tecnológico.

Analisando outro ângulo da questão temática,

Leher critica a noção de tempo linear, hegemonizado

pelo modo de produção capitalista e implícito nas

políticas do Banco Mundial, que concebe a relação

entre trabalho e educação como o “principal meio

capaz de conduzir os países, regiões e pessoas a se

ajustarem ao tempo hegemônico no qual a educação

se confundiria com as categorias tempo, desenvolvi-

mento e crescimento” (1996, p. 11). Defende que a

área trabalho e educação ganharia maior concretividade

se adotasse um conceito de tempo e de periodização

que rompesse com o continuum do tempo hegemôni-

co, que impede a visualização de rupturas e de uto-

pias construídas pelos trabalhadores com base em

sua experiência histórica.

A questão teórica é preocupação também do pon-

to de vista do indivíduo e de sua individualidade na

sociedade capitalista. Palangana (1998) parte de pen-

sadores clássicos e contemporâneos para analisar as

condições socioistóricas nas quais emerge o indiví-

duo burguês, a consciência de si, a submissão e o con-

trole da individualidade.

Por sua vez, Tumolo retoma a questão conceitual

tratando “da subsunção formal do trabalho à subsun-

ção real da vida social ao capital” (2000, p. 27). Após

refletir sobre algumas categorias marxianas relativas

à questão – divisão manufatureira e divisão social do

trabalho, subsunção formal e subsunção real do tra-

balho ao capital, valor e preço da força de trabalho, o
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fordismo e o processo de trabalho e da vida do traba-

lhador e o atual padrão de acumulação e subsunção

real da vida social ao capital –, o autor conclui que,

para que os meios e instrumentos de trabalho deixem

de ser elementos de degradação, aviltamento e des-

truição do gênero humano e se tornem instrumentos

de sua emancipação, é necessária a construção de

uma nova ordem societária para além do capital.

Frigotto (1998) apresenta uma reflexão sobre

a questão teórica, assinalando: os desafios teórico-

metodológicos da relação trabalho e educação, no con-

texto da crise dos paradigmas das ciências sociais, e

a forma como os estudiosos da área constroem suas

análises sobre o papel da educação e da formação

técnico-profissional na produção social da existên-

cia. Coloca em pauta a reestruturação produtiva, a

globalização excludente e a crise estrutural do traba-

lho assalariado. Salienta que as escolhas teóricas não

são aleatórias, mas se integram à luta ético-política

na compreensão e na transformação do mundo so-

cial, em uma sociedade profundamente marcada pe-

las diferenças de classe. Admitindo que o materialis-

mo histórico está em crise, considera que não se trata

apenas de reconhecer a superação de algumas análi-

ses datadas de Marx e Engels, mas de historicizar o

núcleo de suas teorias em função dos problemas do

presente. Trata-se de entender as formulações teóri-

cas conflitantes ou antagônicas e, como quer Gramsci,

incorporá-las de forma subordinada (Frigotto, 1998,

p. 25-26). Conclui que o grande desafio colocado para

o GT é “apreender as mediações no plano econômico-

social, cultural, simbólico e educativo” (idem, p. 50)

que articulam as lutas das classes trabalhadoras, as

formas de organização do trabalho e os processos

educativos que emergem da organização dos excluí-

dos, a exemplo do Movimento dos Trabalhadores Sem

Terra (MST) e dos processos que vêm sendo deno-

minados como “economia popular”.

No mesmo ano, Kuenzer (1998) dedica-se ao

exame das relações entre trabalho e educação na cons-

tituição do GT. Recupera duas de suas preocupações

iniciais: compreender a pedagogia capitalista e identi-

ficar os espaços de contradição que tornam possível

a construção histórica de uma nova pedagogia, “ins-

crevendo-se a produção do GT no campo do mate-

rialismo histórico, que toma a dialética como lógica e

teoria do conhecimento” (Kuenzer, 1998, p. 55). O

que significava pôr a pesquisa a serviço dos interes-

ses das classes trabalhadoras, buscando compreen-

der o mundo do trabalho e os processos pedagógicos

escolares e não-escolares. Examina o uso das cate-

gorias de conteúdo e metodológicas, especificamen-

te a dimensão da práxis, a articulação das categorias

micro e macroeconômicas, o método da economia

política, a articulação parte e totalidade, concreto e

abstrato, objeto e sujeito, histórico e lógico, conteú-

do e forma, pensamento e realidade. Para a autora,

não se trata de optar pelo teórico ou pelo empírico,

mas de articular essas duas dimensões fundamentais

da pesquisa. Destaca a dificuldade de trabalhar com

as categorias do método dialético: práxis, totalidade,

contradição e mediação. No que concerne à categoria

trabalho e a sua suposta perda de centralidade como

categoria analítica, questiona o desvio do uso de ca-

tegorias que não estariam perpassadas pela lógica da

mercadoria, como subjetividade, linguagem virtual e

manifestações culturais. Reestruturação produtiva é

outra categoria a ser tratada nas suas dimensões re-

gionais e sociais para que se avalie a pertinência da

educação profissional oferecida aos trabalhadores, fora

da retomada da teoria do capital humano que alimenta

as idéias da empregabilidade sem atentar para as con-

dições de risco social e a demanda por educação bá-

sica dos trabalhadores.

A centralidade do trabalho e a centralidade da

educação são discutidas por Castro (1998), que ques-

tiona as pseudoevidências do senso comum pós-mo-

derno sobre a era pós-trabalho, centrada no conheci-

mento e na educação. O pensamento empresarial

estaria exigindo: a mercantilização ampla e irrestrita

do ensino através da atuação mais incisiva do empre-

sariado; a consideração de que as despesas em edu-

cação e formação profissional são investimentos es-

tratégicos para as empresas; “o lucro deve ser o

critério orientador a todos os sistemas de ensino”; a

educação permanente da força de trabalho, que favo-
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receria a ampliação do sistema privado e comercial

de ensino (Castro, 1998, p. 1-2). São ainda previstos

grandes negócios com a expansão da teleducação e a

comercialização dos novos materiais pedagógicos

(computadores, periféricos etc.). A centralidade da

educação modernizada assenta-se no falso pressuposto

da correlação direta entre educação e emprego, na

ideologia da “empregabilidade”. Embora as novas ba-

ses tecnológicas demandem de modo crescente traba-

lho intelectual “morto” e em menor proporção trabalho

intelectual “vivo”, não se modifica a relação fundante

do capitalismo, que é a incorporação de diversas for-

mas de trabalho produtor de mercadorias. Critica

ainda a “visão neo-racionalista (Offe, Habermas,

Gorz, Kurz) [em que] o trabalho assalariado teria

deixado de ser o fundamento estruturante da socie-

dade moderna” (Castro, 1998, p. 13).

Markert pergunta se “neste novo modelo de com-

petências podemos encontrar somente uma ‘mistifi-

cação’ da antiga discussão sobre as mudanças da qua-

lificação no capitalismo, ou trata-se realmente de um

conceito pedagógico universal que reflete o novo pa-

tamar dos conceitos de produção” (2000, p. 146). Bus-

ca, então, examinar as novas competências no mundo

do trabalho e no mundo social; a relação entre suas

categorias centrais “trabalho” e “comunicação”; e a

contribuição do conceito de competências para a for-

mação do trabalhador. Partindo do referencial haber-

masiano, o autor faz uma releitura de Marx, segundo o

qual “o conjunto das relações sociais” é entendido “na

dialética entre atividade produtiva (trabalho) e relação

humana (comunicação)” (idem, p. 37). As novas

competências exigidas pela nova organização do tra-

balho devem ser compreendidas como parte das “ex-

periências” que “são as formas de compreender a rea-

lidade e a reação ativa às condições desta realidade [...]

são momentos coletivos, mediados pelas noções e pela

linguagem, com a realidade da sociedade” (idem, p.

40). Embora não sinalizada pelo autor, a questão polê-

mica que emerge desse tipo de análise é a primazia da

comunicação nas relações capital e trabalho, em detri-

mento da estrutura de classes.

Em 2001, Markert volta ao tema tentando apre-

sentar “uma concepção emancipatória da competên-

cia”. Questiona o conceito de competências que con-

tribua apenas para a conformação da subjetividade

dos trabalhadores à ideologia do capital e desenvol-

ve a análise das categorias trabalho, universalidade,

comunicação e sensibilidade, tendo por base a rela-

ção entre materialismo histórico e teoria da ação co-

municativa (Markert, 2001, p. 143). O autor busca

as “categorias norteadoras de um conceito político-

pedagógico de competência que pretenda não so-

mente refletir criticamente as estruturas econômicas,

mas tenciona, dialeticamente, prever as ‘possibilida-

des objetivas’ do sistema capitalista [...]” (idem,

p. 14). Nesse texto, mais claramente, Markert parte

de Adorno e polemiza com uma questão teórica bá-

sica do GT, que é a não inclusão da categoria classe

social nas análises.

Na mesma linha teórica, Nogueira filia-se aos

pensadores que buscam “descentrar o trabalho como

determinante social” e critica Marx e o marxismo,

focalizando o diálogo de Habermas com Lukács. Na

busca de “uma teoria que aponte para a emancipação

do homem” (Nogueira, 2001, p. 11), Habermas tem a

teoria da ação comunicativa como central em sua con-

cepção. O trabalho é concebido como um agir instru-

mental. Nesse sentido, Habermas opõe-se à centrali-

dade da categoria trabalho em Marx e na ontologia do

ser social de Lukács. Como Adorno, não se ocupa da

contradição entre as classes sociais, tema basilar do

pensamento de Marx e Lukács.

Posicionando-se dentro do pensamento marxista

lukacsiano, Macário (2001) faz, primeiro, uma relei-

tura do conceito de trabalho como categoria fundante

da ontologia do ser social. Afirma, portanto, a centra-

lidade do trabalho como determinação social da vida

humana. A seguir, com base no conceito de teleologia

primária e teleologia secundária, reflete sobre o fenô-

meno educativo (a educação) como uma práxis social

informada por valores definidos pela luta entre as clas-

ses sociais. Na sociedade capitalista em que vivemos,

a ideologia liberal institui esses valores no seu sentido

universal, desvinculados da prática histórico-social.

Contraditoriamente, defendem-se esses valores, en-
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quanto se convive com a negação de sua realização

objetiva na sociedade e na educação.

O ano de 2001 caracteriza-se pela preocupação

e pela polêmica em torno de questões teóricas, parti-

cularmente o marxismo e a teoria de Harbermas.

Ferreira (2001) trata da crise dos referenciais e os

pesquisadores em trabalho e educação. Aborda de

modo abrangente o tratamento teórico em um con-

junto de teses de doutorado produzidas de 1994 a

1998, situadas no campo trabalho e educação, utili-

zando “teorias historicistas, em especial o marxismo,

assim como aquelas ditas pós-modernas” (Ferreira,

2001, p. 114). Mas, dos 34 trabalhos pesquisados,

somente dez “produziram teses que não se alinham

com o materialismo histórico [...] o que não significa

afirmar que não reconhecem os problemas enfrenta-

dos pela teoria” (idem, p. 10).

Em trabalho encomendado pelo GT para a 23ª

Reunião, realizada em 2000, Frigotto faz um balanço

da “nova e da velha faces da crise do capital e o labi-

rinto dos referenciais teóricos”, apontando o que se-

ria uma espécie de “‘debandada’ dos intelectuais mar-

xistas, migrando para outras posturas e concepções,

e, de outro, uma certa acomodação e silêncio dos que

continuam trabalhando com este referencial” (2001,

p. 21-22). Alerta para a adoção de novo paradigma

científico-neoliberal, pós-estruturalista ou pós-moder-

no e pós-crítico, numa sociedade pós-industrial ou

sociedade do conhecimento e pós-política. Tendem a

prevalecer as teorias conservadoras que naturalizam

o capitalismo como única realidade possível. Sua crí-

tica fundamental é que tais posturas não distinguem a

permanência do modo de produção capitalista que

continua vigente e as novas formas com que se apre-

senta. Afirma haver mudanças bruscas, sem prece-

dentes, das relações sociais capitalistas, e que muitas

de nossas categorias não dão conta de apreender a

especificidade dos fenômenos em curso sob a nova

sociabilidade do capital. Apresenta como questão fun-

damental dessa nova sociabilidade a crise do trabalho

assalariado, a maximização da exploração e o fim de

sua capacidade civilizatória. No plano teórico e da

práxis, destaca a dimensão de totalidade concreta, as

categorias trabalho, modo de produção da existência

e classe social (Frigotto, 2001, p. 21-29). Com Jameson,

conclui que “o referencial marxista é o único que per-

mite uma crítica radical e sem celebrações ao capita-

lismo” ( idem, p. 38, grifos do original). O horizonte

da superação do capitalismo é “a construção de um

novo projeto societário, efetivamente socialista”

(idem, p. 43).

Trabalho e educação básica

No documento produzido com base no seminá-

rio ocorrido em 1986 (Kuenzer, 1987), os pesquisa-

dores da área apontavam para a necessidade de dis-

cutir o tema “trabalho e educação básica” de acordo

com duas dimensões principais: “a que assume esta

relação a partir do trabalhador, no âmbito do trabalho

coletivo, como um ‘aluno’ que já ocupa um posto de

trabalho e [...] a que assume esta relação a partir da

‘agência formadora’, subentendendo-se aí o caráter

mediador do Estado, que indicará a existência de dis-

tintas formas educativas para distintos grupos de tra-

balhadores, o que revestirá a educação básica de dis-

tintas concepções” (Kuenzer, 1987, p. 93). Hoje, tal

como tem sido tratado, o tema ampliou-se e apresen-

ta uma complexidade maior à medida que as investi-

gações empíricas recaem sobre o enfoque dado pelos

empresários, o enfoque sindical e, também, sobre o

imbricamento entre o público e o privado.

No trabalho de Rummert (1998) são cotejados

os diferentes discursos que explicitam as concepções

de educação básica de qualidade formuladas pelas

entidades representativas dos empresários (Confede-

ração Nacional da Indústria – CNI –, Federação da

Indústria do Rio de Janeiro – FIRJAN –, Pensamento

Nacional das Bases Empresariais – PNBE) e aquela

formulada pelas entidades representativas dos traba-

lhadores (Central Única dos Trabalhadores – CUT –,

Confederação Geral dos Trabalhadores – CGT –, For-

ça Sindical – FS). Pela análise de documentos, entre-

vistas e estudos da área, a autora detecta que, mais do

que marcadas pelo antagonismo estrutural de classe,

próprio do modo capitalista de produção, é possível
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verificar convergências e divergências nas abordagens

de cada entidade, decorrentes do projeto sociopolíti-

co e econômico com que cada uma delas se identifi-

ca. Aponta convergências entre trabalhadores e em-

presários, no que diz respeito a uma visão bastante

negativa quanto à qualidade do ensino básico minis-

trado no país. Outro ponto de confluência diz respei-

to ao papel da educação de qualidade para que ocor-

ram transformações no sistema produtivo brasileiro

que conduzisse o país a nova onda de desenvolvi-

mento. Rummert destaca que esse pensamento con-

vergente nega o valor pedagógico das lutas travadas

pelos trabalhadores ao longo da história, atribuindo à

educação formal orientada para o mercado o poder de

grande panacéia para superar as dificuldades que afe-

tam tanto o capital quanto o trabalho. Conclui dizen-

do: “é necessário reconhecer que diferentes frações

das classes trabalhadoras apresentam demandas e as-

pirações distintas [...] das expectativas de muitos dos

que se dispõem a estudar e compreender sua dinâmi-

ca e característica” (Rummert, 1998, p. 15).

Outro desdobramento da temática que pudemos

identificar diz respeito a um pseudoconsenso na so-

ciedade que coloca a educação básica para os traba-

lhadores na ordem do dia. No texto de Cêa (1999)

são desvelados os elementos contraditórios desse

consenso sobre o tema, apontando que, por trás des-

sa investida ideológica da classe dominante, o que

aparece é a ênfase numa educação básica para os tra-

balhadores que viabilize a construção de um país com-

petitivo num cenário de economia globalizada. A au-

tora sintetiza as idéias contidas nas discussões sobre

a educação básica, destacando: a qualidade da educa-

ção não garante uma efetiva aprendizagem da leitura

e da escrita, embora a universalização tenha sido pra-

ticamente atingida; o conhecimento, em virtude do

novo padrão de desenvolvimento, é condição para a

participação econômica e a melhoria da qualidade de

vida; os níveis de desenvolvimento dos países na so-

ciedade globalizada e competitiva estão atrelados aos

patamares educacionais atingidos (Cêa, 1999, p. 91).

No trabalho acima, assim como em outros apre-

sentados no GT no período estudado, desvela-se o

caráter ideológico dos pressupostos que enfatizam a

relevância da educação básica dos trabalhadores. São

elididos os condicionantes econômicos e políticos de

uma materialidade histórica que não estende ao con-

junto da sociedade os avanços proporcionados pelo

desenvolvimento das forças produtivas. Nesse senti-

do, a luta dos trabalhadores é por uma educação que

contribua para a construção de uma sociedade demo-

crática e inclusiva, o que explicita a contradição, e

não o consenso, na sociedade, em relação à relevân-

cia da educação básica.

Abordagem relevante da relação trabalho e edu-

cação básica é a que diz respeito à cidadania. Em

Andrade (1998) encontramos o tema tratado à luz das

demandas de uma sociedade “conformada” às mu-

danças das transformações produtivas. Nela, a tarefa

da educação é a formação de uma força de trabalho

adequada aos requisitos técnico-comportamentais

desse novo momento da reestruturação produtiva.

Estes vão se consubstanciar no conceito de cidadão-

produtivo. Segundo Andrade, a burguesia industrial

critica a questão da cultura própria da formação so-

cial brasileira como um dos entraves ao desenvolvi-

mento do país e propõe uma educação imbuída dos

valores do industrialismo e da qualidade. Essa mu-

dança de valores possibilitaria construir um padrão

brasileiro de qualidade de vida, ou seja, atenderia aos

interesses da burguesia para a formação e conforma-

ção de uma força de trabalho de novo tipo, favore-

cendo o entendimento entre as classes e viabilizando

um determinado consenso.

O tema da cidadania aparece também em estudo

de caráter teórico-conceitual quando o enfoque dado é

de contraposição ao ideário liberal. Em Portela (2000),

através de um estudo de reconstrução histórica do

conceito, são enfocadas as ações governamentais e

questionadas as possíveis contribuições educacionais

para a construção de uma cidadania para a emancipa-

ção humana.

Outra face da complexa relação trabalho e edu-

cação básica dos trabalhadores diz respeito à influên-

cia da teoria do capital humano, revisitada no discur-

so empresarial. No estudo empírico realizado por Silva
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(2002), são analisadas as ações decorrentes da lógica

empresarial veiculadas nos conteúdos não manifes-

tos no currículo escolar, mas que permeiam o espaço

pedagógico. A autora discute em sua pesquisa como

“o ethos empresarial reproduzido na escola possibilita

aos estudantes absorverem a suposta naturalização

da hierarquização e desigualdade social” (Silva, 2002,

p. 190). Busca explicitar como na relação empresa-

escola são fomentados sentimentos de gratidão à em-

presa pelos benefícios usufruídos, mesmo quando os

alunos não são incluídos como “capazes” ou os “mais

aptos”, pois a produtividade, o mérito e a capacidade

de vencer são introjetadas como qualidades ou defi-

ciências do próprio sujeito. Conclui apontando para a

necessidade de rompermos com a lógica empresarial

pautada na teoria do capital humano, ainda que com

nova roupagem. Para a autora, é preciso pensar os

sujeitos históricos como produtos e produtores de

uma cultura; sujeitos capazes de organização, des-

construção e transgressão, elementos necessários para

enfrentar a lógica empresarial que se apossa do ima-

ginário dos sujeitos da educação de uma forma

mecanicista e totalizante (Silva, 2002, p. 192).

Profissionalização e trabalho

A temática da profissionalização vem ganhando

vulto nos estudos empíricos realizados nos últimos

anos e envolve as mudanças nos processos produti-

vos e o novo perfil profissional exigido dos trabalha-

dores. Na primeira metade da década de 1990, o tema

envolveu estudos sobre as escolas técnicas federais e

sobre as mudanças nas políticas de formação dos cur-

sos oferecidos pelo Serviço Nacional de Aprendiza-

gem Industrial (SENAI) e pelo Serviço Nacional de

Aprendizagem Comercial (SENAC).

Desde a segunda metade da década até os dias

atuais, a questão vem ganhando novos contornos, os

quais de alguma forma contemplam preocupações já

presentes no “estado do conhecimento” elaborado por

Kuenzer (1987). Naquele momento, a questão-chave

proposta era “conhecer qual é o saber que o trabalha-

dor precisa obter tendo em vista sua emancipação,

quais são os meios e formas pelos quais ele o conse-

gue e quanto desse saber ele obtém” (p. 94). No tex-

to, eram destacadas duas estratégias de abordagem

da questão: conhecer o pensamento das agências for-

madoras, e assim chegar ao trabalhador, e tentar

apreender, tendo por base o próprio trabalhador inse-

rido no processo produtivo, quais as questões de seu

interesse no que diz respeito à profissionalização e ao

mundo do trabalho. As abordagens apresentadas no

GT, nos últimos cinco anos, têm, em sua maioria,

enfatizado a primeira estratégia. A forma como isso

se deu será analisada a seguir.

Alguns estudos de recorte comparativo permi-

tem acompanhar o desenvolvimento da questão em

outros países. Gentili (1996) refere-se especificamente

ao caso argentino, mas sinaliza uma tendência no

mundo globalizado, marcado por uma crescente

retração do Estado nas políticas de formação profis-

sional e uma influência acentuada dos parâmetros

produtivistas da lógica empresarial no âmbito dos es-

paços formativos. Leher (1999) volta-se para as ques-

tões relativas às políticas do Banco Mundial e seus

impactos na América Latina. Para ele, as conexões

entre educação, segurança e pobreza constituem-se

no mote para orientar políticas públicas no sentido da

expansão da escolaridade básica, em detrimento da

educação de terceiro grau, da ciência e da tecnologia,

uma vez que o mundo subdesenvolvido deve seguir

sua vocação “natural” de produtor de mercadorias de

baixo valor agregado. Nos textos de Gentili (1996) e

Leher (1999), a questão destacada é a surpreendente

vitalidade da teoria do capital humano, em que pese

as rápidas mudanças nas condições que tornaram pos-

sível o seu surgimento nos anos de 1950. Segundo

os autores, a crise do capitalismo no fim do século

deu novo alento à teoria, permitindo novo ajuste entre

as esferas produtiva e educativa. Esse ajuste se tra-

duz numa inversão de papéis: os empresários criam

seus próprios institutos de pesquisa e as universida-

des são estimuladas, cada vez mais, a se adequarem

às demandas imediatas do mercado.

No âmbito das políticas educacionais voltadas à

formação profissional ante a globalização e às novas
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formas de organização do trabalho, Franco, em 1997,

apresentou um estudo comparativo de três países –

México, Brasil e Itália –, com base em uma pesquisa

com sindicatos. Utilizando o método histórico, con-

textualiza a formação profissional diante do processo

de globalização que segue temporalidades diferentes

nos três países. Os principais aspectos abordados

foram: a ressignificação da formação dos trabalhado-

res; a formação profissional como moeda de nego-

ciação no México; a formação para a atenuação do

desemprego na Itália, em um contexto de ampla e

sólida educação básica (fundamental e média) para

os trabalhadores; e as disparidades que se expressam

no Brasil pela carência de educação básica e pelo anal-

fabetismo, perante a modernização tecnológica e

organizacional do toyotismo. Das análises emerge o

tema da participação concebida como o “binômio

empresa-trabalhador”, manifesto na ideologia dos in-

teresses comuns entre a empresa e os trabalhadores

no novo modelo produtivo (Franco, 1998b, p. 127).

Por sua vez, Hopstein (1999), ao analisar a reali-

dade argentina e a reforma do Estado proposta pelos

organismos internacionais, conclui que o verdadeiro

papel que ocupa a capacitação profissional do setor

público é a de obter o consenso e o compromisso dos

servidores públicos na implementação das políticas

de reforma estrutural do Estado. E no trabalho de

Fidalgo (1999) são analisadas as experiências da Fran-

ça e do Brasil no que diz respeito às tendências de

profissionalização dos trabalhadores e como estas vêm

sendo negociadas de forma tripartite. O autor analisa

os elementos constitutivos da nova profissionaliza-

ção – a construção do consenso, a empregabilidade e

a produção de competências – e conclui apontando

as diferenças entre os dois países, em decorrência,

segundo ele, da inserção diferenciada de cada país no

capitalismo mundializado. No entanto, alerta para o

fato que aproxima as duas realidades, ou seja, os ob-

jetivos dos projetos sociais são redefinidos sempre

que a materialidade histórica o exija, sem escamotear

o fato de que o paritarismo se dá sob o poder hege-

mônico do capital.

Também Rodrigues (1998), discutindo a perspec-

tiva teleológica do empresariado brasileiro em dife-

rentes momentos da história, nos alerta para essas

mesmas questões. Nas últimas seis décadas, detecta

como telos fundamentais: nação industrializada, país

desenvolvido e economia competitiva. A cada um

desses momentos corresponde uma perspectiva de

profissionalização da classe trabalhadora. No entan-

to, como destaca, o horizonte da formação proposta

pelo empresariado é o mercado, enquanto a educação

que serve aos interesses dos trabalhadores é a forma-

ção humana ommilateral.

 Outra abordagem da relação profissionalização

e trabalho é trazida por Ramos (1996), reforçando

questões também abordadas por Gentili (1996) e, mais

tarde, por Rodrigues: as políticas públicas para a

profissionalização objetivam “a redução significativa

de seus custos e implementação de programas de

capacitação de massa em detrimento da formação

profissional plena e integrada ao nível médio” (1998,

p. 149).

A pesquisa de Soares (1999) também corrobora

essas observações, enfatizando que principalmente o

ensino de jovens e adultos não tem lugar próprio no

cenário educacional brasileiro. O que se observa, se-

gundo a autora, é um mercado de trabalho excluden-

te no qual o discurso da empregabilidade, mesmo para

aqueles com elevado “capital humano”, já demons-

trou ser falacioso.

Santos (2002) vai discutir o novo ensino médio à

luz da relação trabalho e educação enfatizando que a

pretensa liberdade e flexibilidade curricular apontaria

para uma educação mais adequada a cada camada so-

cial. Para a autora, como os mecanismos avaliativos

denunciam, entre eles o Exame Nacional do Ensino

Médio, há aí uma evidente exclusão social e de classe.

Por outro lado, Tomas e Laudares (2002), anali-

sando os Centros Federais de Educação Tecnológica

(CEFET), indicam que as mudanças advindas das

novas exigências do mercado são redefinidoras do

perfil profissional dos trabalhadores de nível médio.

Esse trabalhador já não estaria atendendo às necessi-

dades das grandes empresas, que passam a requisitar

tecnólogos de nível superior. Todas essas mudanças
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implicam na definição de novas competências e de

uma nova mentalidade de técnicos e tecnólogos que

se adeqüem às exigências atuais da produção indus-

trial. Em decorrência disso, as políticas que direcionam

a reforma do ensino médio tendem a mudar de forma

acelerada o perfil das escolas técnicas. A pergunta

que fica é: em que medida essas novas exigências se

coadunam não apenas com os interesses do capital

mas também do trabalho?

Na contramão dessa tendência, que se materializa

nas propostas do governo federal e dos empresários, é

estudada a experiência da Escola Politécnica Joaquim

Venâncio, da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ),

no Rio de Janeiro. Na análise desse caso concreto, em

1998, Amâncio Filho questiona a possibilidade de im-

plantação de uma proposta de profissionalização no

marco teórico da educação politécnica e da formação

humana omnilateral, examinando os entraves, as pos-

sibilidades e as contradições do processo. A proposta

de trabalho da escola em questão é voltada para uma

política inclusiva de alunos das classes populares, na

qual o compromisso político-pedagógico é com uma

educação de qualidade, socialmente referenciada. Ao

longo do período estudado, constata-se o progressivo

aumento do número de alunos de classe média e a di-

ficuldade de ter um corpo docente coeso, embora

composto por profissionais de formação geral e da

formação específica na área da saúde. Outra dificul-

dade encontrada é a alta rotatividade de professores,

pois a FIOCRUZ não dispõe de corpo docente pró-

prio, em número suficiente, para o ensino médio. To-

dos esses impasses sinalizam para os limites de uma

experiência que ocorre no âmbito de uma materialidade

histórica na qual, como já foi apontado em outras pes-

quisas, o capital, embora sinalize permanentemente

para a importância da educação, submete os proces-

sos educativos e a profissionalização aos ditames do

mercado. Nessa perspectiva, a educação politécnica

constitui-se em uma educação que interessa à classe

dirigente e que não deveria ser estendida ao conjunto

da classe trabalhadora.

Nos estudos analisados, pudemos constatar o

pensamento das agências formadoras e, com base

nele, chegar à compreensão da educação e da profis-

sionalização que é oferecida aos trabalhadores. No

entanto, a outra estratégia apontada por Kuenzer em

1987, que é a compreensão ampliada da questão da

profissionalização com base nos próprios trabalhado-

res inseridos no processo produtivo, é uma perspec-

tiva que ainda carece de novos esforços de pesquisa.

Educação do trabalhador
nas relações sociais de produção

Os trabalhos apresentados nessa categoria ocu-

pam-se prioritariamente das transformações no mun-

do da produção e suas conseqüências para a educa-

ção do trabalhador, questões que ganham força a partir

de 1990, com as políticas de reestruturação produti-

va para maior competitividade econômica, no con-

texto da abertura do mercado brasileiro para o capital

internacional. Os temas em foco no GT contemplam

a apropriação do conhecimento nos processos pro-

dutivos; a organização da produção e suas propostas

pedagógicas; a escola, o trabalho e a sociedade e a

construção da hegemonia.

Em estudo mais abrangente do que os apresenta-

dos nas reuniões anuais da ANPEd, Shiroma e Campos

fazem um balanço das pesquisas em educação sobre

o tema qualificação e reestruturação produtiva, sinali-

zando as preocupações dos pesquisadores no perío-

do aproximado de uma década. São colocados em

debate os temas: politecnia e polivalência, inovação

nos sistemas de produção e demanda por qualifica-

ções, centralidade da educação básica, qualificação e

competências e suas implicações para a empregabili-

dade. As autoras observam um aspecto que também

está presente no GT Trabalho e Educação: “a redes-

coberta da educação nas agendas de empresários e

governo” (1997, p. 22), ao que se deve acrescentar,

também, dos trabalhadores em meados dos anos de

1990, através de suas principais entidades represen-

tativas. Esse fato sinaliza o que foi interpretado como

projetos educacionais de formação profissional em

disputa, desde meados dos anos de 1980, particular-

mente a partir da Constituinte de 1988, articulando a
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seus interesses de classe concepções, processos e

conteúdos educativos, gestão de programas e recur-

sos financeiros.

Deluiz (1996) documenta cronologicamente

como empresários e trabalhadores organizaram co-

missões, estudos e debates em torno da automação,

da nova organização do trabalho e das novas exigên-

cias de qualificação. E mostra que produtividade e

eficiência são desafios estratégicos que incluem, na

agenda empresarial, as novas competências e, na agen-

da dos trabalhadores, a gestão tripartite das agências

de formação profissional (o Sistema S) e a vincula-

ção entre educação geral e formação profissional.

Tumolo (1998) apresenta uma revisão bibliográ-

fica crítica sobre o tema, com base em áreas afins

com a educação: sociologia do trabalho, economia do

trabalho, economia política, administração de empre-

sas, educação e trabalho e engenharia. Conclui que “a

intensificação da exploração sobre a força de trabalho

significa uma tendencial redução nas possibilidades

de implementação de propostas alternativas por den-

tro da ordem capitalista e implica, para a classe traba-

lhadora e para aqueles que com ela se identificam, a

necessidade urgente da retomada da luta pela supera-

ção desta ordem” (Tumolo, 1998, p. 15).

O tema da educação dos trabalhadores perante

as novas exigências da reestruturação produtiva em

curso está presente de 1996 a 2001, embora com inci-

dência progressiva em relação à compreensão do sa-

ber dos trabalhadores e às políticas de formação.

Empresários e trabalhadores foram entrevistados

por Zibas para verificar as exigências de qualificação

postas por algumas empresas industriais que teriam

adotado com sucesso novas técnicas organizacionais

denominadas “administração participativa” (1996, p. 1).

O êxito das empresas de “produção enxuta” em ga-

rantir produtividade a menor custo também se faz

presente na adesão dos trabalhadores entrevistados.

Cada equipe de produção divide responsabilidades e

controles entre os próprios trabalhadores. Minimiza-

se o “histórico conflito que sempre se desenvolveu

no local de trabalho entre empresários/gerentes ou

chefes e trabalhadores”. Debilita-se a solidariedade

de classe porque “a nova solidariedade está voltada

para os interesses da produção” (idem, p. 15).

Dos onze trabalhos apresentados em 1997, qua-

tro dão continuidade à discussão de questões simila-

res. Markert trata da reorganização da produção, do

novo perfil do trabalhador para o trabalho em grupo,

da requalificação e do modelo de cooperação entre

departamentos. A pesquisa foi realizada na Alemanha,

em empresas que iniciaram o processo de ilhas de

produção, com a implantação do modelo acompanhada

da oferta de qualificação aos trabalhadores. Obser-

vou-se que “o conceito de qualificação necessário para

desenvolver essas novas capacidades nos operários

orienta-se pelo processo de fluxo do trabalho, no qual

os mesmos devem atuar conscientemente, e não so-

mente executar tarefas como na fábrica taylorista”

(Markert, 1997, p. 5-6). Em relação à adaptação dos

trabalhadores às novas competências, aqueles de for-

mação mais tradicional e os operários semiqualificados

enfrentaram dificuldades. Quanto às empresas, o pro-

blema central encontrado foi a necessidade de mu-

dança da hierarquia tradicional para responsabilida-

des descentralizadas.

Araújo (1997) estudou uma empresa que intro-

duziu novas tecnologias organizacionais associadas

ao paradigma da produção flexível integrada. Entre-

vistou trabalhadores, supervisores e gerentes da filial

de uma multinacional, examinando as técnicas de or-

ganização do trabalho (CCQ, células de fabricação,

kanbam, just in time etc.) pelas quais são valorizadas

as chamadas “características pessoais”, em detrimen-

to dos saberes profissionais. Tomando como modelo

analítico de formação profissional através da apren-

dizagem dirigida aos projetos e voltada para a trans-

ferência de conhecimento, o autor identificou as se-

guintes “qualidades pessoais”: espírito de equipe,

envolvimento e disposição para “vestir a camisa”, res-

ponsabilidade, capacidade de comunicação, flexibili-

dade ou reatualização dos valores na ótica empresa-

rial. Concluiu mostrando a ambigüidade do termo

“qualidades pessoais”, já que elas são definidas pelo

sujeito principal da relação que estrutura a realidade:

o capital.
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Martins (1997) estuda o processo de qualidade

total na Cervejaria Brahma, a qual passa por uma

modernização técnico-gerencial e institui um campo

pedagógico na empresa através do sistema learning

organization. O autor trabalhou “com o conceito de

campo pedagógico na empresa para demonstrar que

a instrumentalização de recursos pedagogizantes ex-

trapola o espaço do treinamento para assumir a for-

ma de um verdadeiro movimento social onde todos

devem estar imiscuídos no processo de aprendiza-

gem” (Martins, 1997, p. 126).

Com base nas novas exigências de escolarização

dos trabalhadores, introduzidas pelas empresas, Sou-

za (1997) examina uma empresa localizada na Bahia

que implanta o Programa de Complementação de Es-

colaridade do Trabalhador (alfabetização, educação

básica I e II, supletivo de 1º e de 2º graus), em parce-

ria com a Secretaria de Educação do Estado da Bahia.

Foram coletados dados com o gerente de recursos

humanos e os coordenadores do programa. Quanto

aos resultados obtidos, o autor observa que o progra-

ma satisfaz a expectativa dos dirigentes da empresa

quanto à garantia de mão-de-obra adequada à moder-

nização tecnológica em andamento. No que diz res-

peito aos trabalhadores, ele vem permitindo nova opor-

tunidade de conhecimento e projetos pessoais de

continuidade nos estudos e de ascensão funcional na

empresa. No entanto, sobrepõe-se uma dificuldade

fundamental: o alto índice de retenção dos alunos, no

mínimo 50% em relação ao nível inicial, chegando a

80% no 1º e 2º graus. As condições de estudo não

favorecem o bom desempenho já que, além das con-

dições pessoais, de turno etc., os operários têm ape-

nas duas horas de aula por semana, o que foi consi-

derado “um dos obstáculos ao êxito do programa”

(Souza, 1997, p. 10).

Trabalho instigante foi apresentado por Bianchetti,

buscando aproximar a compreensão das novas tecnolo-

gias e a apropriação do saber tácito dos trabalhadores.

Com base em uma pesquisa no Centro de Gerência

Integrada de Redes da empresa Telecomunicações de

Santa Catarina (TELESC), o autor observa que “com

os recursos propiciados pelas novas TIC – Tecnolo-

gias de Informação e Comunicação e com a progressi-

va objetivação dos conhecimentos dos trabalhadores

nos equipamentos, inseriu-se uma metamorfose ainda

pouco estudada e compreendida no tocante a esse es-

paço-tempo de saber que dava poder aos trabalhado-

res” (1998, p. 14-15). Isso ocorre porque ficam dispo-

níveis nos softwares para avaliação das gerências uma

série de “registros sobre quem faz, o que faz ou deixa

de fazer, quando, em que tempo e como é feito”. Há

uma “visibilidade das competências” ou um processo

de “devassamento” de saberes, cujas conseqüências

ainda demandam esclarecimentos (idem, ibidem).

Francisca Andrade (1998) estudou estratégias de

formação de recursos humanos de empresas auto-

mobilísticas alemãs implantadas no Brasil (subsidiá-

rias da Mercedes-Benz e da Daimler-Benz), visando

compreender seus efeitos sobre a qualificação dos

trabalhadores. Um dos resultados principais da pes-

quisa revelou-se no investimento das empresas no trei-

namento e/ou na capacitação profissional dos traba-

lhadores e, muitas vezes, de seus familiares e da

comunidade da região onde se situa a fábrica. Reco-

nhecendo que o trabalhador brasileiro necessita, em

geral, de formação básica e profissional, as empresas

buscavam qualificar os trabalhadores para a introdu-

ção da “produção enxuta”. Cumpriam, também, acor-

dos coletivos que previam que a empresa capacitaria

os trabalhadores sempre que fosse introduzida uma

nova tecnologia.

Buscando particularizar as relações entre a em-

presa e os trabalhadores no novo contexto da produ-

ção, Corrêa e Teixeira analisaram os “processos de

conformação da subjetividade política” de trabalha-

dores de uma empresa automobilística multinacional

instalada em Minas Gerais, através da educação pro-

fissional e de procedimentos participativos no inte-

rior dessa empresa. O aspecto inovador do sistema

consiste na combinação de novas tecnologias e da

“internalização das formas de controle característi-

cas das relações de poder capital-trabalho [...], de

uma forma aparentemente menos coercitiva, mais per-

suasiva e sedutora” (Corrêa & Teixeira, 2000, p. 15).

O estudo aponta ainda que “esse modelo de gestão se
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fundamenta, essencialmente, na lógica financeira com

expectativas de retorno a curto prazo” para os traba-

lhadores, combinada a um “ambiente onde predomi-

nam o medo e a insegurança de perder seus empre-

gos”. Existem pontos de resistência que podem vir a

ser estruturados (idem, ibidem).

Invernizzi (2000) realizou um amplo trabalho de

análise de pesquisas realizadas durante as décadas

de 1980 e 1990 em seis indústrias de ramos diversos

(automobilístico, de eletrodomésticos de linha bran-

ca, complexo químico-petroquímico, de equipamen-

tos de telecomunicações, têxtil e de calçados). Ten-

do por base a dinâmica da reestruturação produtiva,

examinou quatro aspectos que influenciam a qualifi-

cação do trabalho: modernização tecnológica; novos

métodos organizacionais; novos enfoques de gestão

de recursos humanos e relações industriais; e movi-

mento de subcontratação. O autor constatou dois ti-

pos principais de impactos sobre os trabalhadores:

“nova forma de utilização da força de trabalho que se

baseia fundamentalmente na polivalência, na eleva-

ção do nível de escolaridade e no aumento das horas

de treinamento formal por trabalhador”; e “novas for-

mas de utilização da força de trabalho que relacio-

nam-se com um processo mais geral de redefinição

das formas de controle e disciplinamento, adequa-

das às novas condições da acumulação” (Invernizzi,

2000, p. 15).

Alguns autores buscam conhecer o contraponto

desses processos junto aos trabalhadores ou através

de suas entidades representativas. Tumolo (1997) dis-

cutiu a formação sindical na CUT, com base no novo

padrão de acumulação, e o impacto das mudanças no

mundo do trabalho e no sindicalismo. Apoiado em au-

tores como David Harvey, Helena Hirata e Jorge

Mattoso, observa a intensificação da exploração sobre

a força de trabalho, através dos novos processos de

trabalho expressos no “modelo japonês”. Quanto aos

impactos desses processos no sindicalismo, aponta a

diminuição nas taxas de sindicalização; a separação en-

tre trabalhadores “estáveis” e aqueles sujeitos a víncu-

los precários; a organização sindical dos assalariados

médios; a intensificação da tendência neocorporativa

que procura preservar os interesses dos trabalhadores

estáveis; e a fragmentação dos trabalhadores, fragili-

zando a consciência de classe e dificultando ações de

mobilização (Tumolo, 1997, p. 7). A CUT estaria in-

corporando o novo padrão de sindicalismo, a “tendên-

cia da passagem de um sindicalismo de confrontação

para um sindicalismo de negociação, de concertação”

(idem, p. 10). No plano da formação, a CUT estaria

evoluindo no sentido de uma formação mais instru-

mental?

Os pesquisadores participantes do GT buscam

conhecer, também, o que pensam os trabalhadores

através de suas principais entidades representativas

(Central Única dos Trabalhadores, Força Sindical e

Confederação Geral dos Trabalhadores), sobre o papel

da educação perante as transformações no mundo do

trabalho. Souza, Santana e Deluiz (1999) examinaram

a reestruturação produtiva e a ação sindical em relação

aos seguintes aspectos: educação e mercado de traba-

lho, educação e cidadania, educação geral e formação

profissional, educação de jovens e adultos, educação

sindical, formação de formadores, competências e

certificação ocupacional e inserção nas políticas públi-

cas de formação profissional. Duas questões mais ge-

rais podem ser destacadas: quanto à reestruturação

produtiva, a CUT preocupa-se mais com a análise da

lógica do sistema e “procura combater a visão de uma

adequação dos trabalhadores às novas exigências”,

enquanto a FS e a CGT centram-se na perspectiva in-

dividual e “indicam a necessidade de o trabalhador se

potencializar para a ocupação de espaços no novo mo-

delo” (Souza, Santana & Deluiz, 1999, p. 2).

Em uma subcategoria mais geral situam-se o es-

tudo de Gentili apresentado em 1997 e o ensaio de

Arrais Neto, em 1999. Gentili examina o desenvolvi-

mento capitalista ante a crise global e a desintegração

da escolaridade, com o fim da “promessa integrado-

ra” através da educação, do pleno emprego e da em-

pregabilidade. Um primeiro aspecto desse processo é

“o desmoronamento das expectativas no crescimen-

to sem limite e da possibilidade teórica e empírica de

distribuir democraticamente os frutos desse cresci-

mento” que marcaram o keynesianismo. A “promes-
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sa da escola como entidade integradora” tomou for-

ma na crença difundida da democratização dos siste-

mas educacionais “como poderoso dispositivo insti-

tucional de integração social”. Sua desintegração

cederá lugar a uma nova promessa “de caráter estri-

tamente privado: a promessa da empregabilidade”, que

veio no bojo da natureza estruturalmente excludente

do fim da era dos empregos e da competência indivi-

dual para a inserção no mercado de trabalho (Gentili,

1998, p. 77-78 e 89, grifo no original).

Por sua vez, Arrais Neto discute o que considera

equívocos de interpretação do papel da educação ante

a nova divisão internacional do trabalho. Em primeiro

lugar, põe em questão a centralidade da “qualificação

profissional da mão-de-obra de um país no que diz

respeito à sua inserção internacional nos novos ni-

chos da produção globalizada” (Arrais Neto, 1999,

p. 30). A seguir, questiona a visão da “suposta inexo-

rabilidade e irreversibilidade” da globalização e a “cren-

ça na possibilidade de inserção privilegiada no novo

quadro da divisão internacional do trabalho” (idem,

ibidem), supostamente baseada em critérios merito-

cráticos. O terceiro ponto posto em discussão é “a

afirmação do papel da educação como catapulta fun-

damental para a inserção privilegiada no rol dos paí-

ses ganhadores desta ‘corrida’ mundial” (idem, ibidem).

Essa compreensão do papel da educação se apoiaria

no retorno da teoria do capital humano e na ilusão da

conquista da empregabilidade pela formação, como

recurso ao desemprego.

Trabalho e educação nos movimentos sociais

Nessa temática, busca-se conhecer as dimensões

educativas presentes nos movimentos dos trabalha-

dores, de forma a sistematizar suas exigências edu-

cacionais e seu pleno desenvolvimento. Para isso é

preciso investigar a inserção dos trabalhadores no pro-

cesso de produção, organização e gestão das condi-

ções pedagógicas específicas dos movimentos sociais.

Osowski e Martini (1996), pesquisando sobre os

trabalhadores infanto-juvenis que freqüentam esco-

las de primeiro grau, vão discutir as representações

sociais sobre o trabalho infantil, as várias apreensões

que a sociedade tem do fenômeno, como as crianças

vivenciam esse aprendizado e as possíveis relações

que a escola estabelece entre o currículo oficial e esse

“currículo oculto”, presente na cultura dos jovens tra-

balhadores e seu familiares. Para as autoras, foi pos-

sível constatar como “um peculiar mundo do traba-

lho infanto-juvenil, com fortes laços com o trabalho

doméstico, constitui-se num território de construção

de subjetividades” (p. 8). Reconhecem que é preciso

questionar a materialidade histórica que engendra es-

sas subjetividades de forma que a escola contribua

para assegurar condições de que as crianças e ado-

lescentes possam tornar-se cidadãos comprometidos

com a construção de uma sociedade mais justa.

O tema da subjetividade é abordado também por

Resende (1999). Como o trabalho anterior, a cons-

trução da subjetividade é compreendida com base no

mundo do trabalho, vale dizer, das condições mate-

riais da produção da existência. Em seu estudo, a au-

tora vai ressaltar a fertilidade da categoria trabalho,

tal qual se constrói na teoria marxista, em contrapo-

sição ao reducionismo psicologizante que entende a

subjetividade nos estreitos contornos da cognição e

da inteligência. Em suas reflexões, percorre as gran-

des idéias que nortearam os séculos XIX e XX, bus-

cando tematizar a sociedade burguesa e a idéia de

homem como cidadão, “indivíduo como ser singular

que aparece sintetizado na liberdade de quem pode

circular lado a lado com(o) a mercadoria” (Resende,

1999, p. 160). Expõe como esse sujeito é ilusoria-

mente livre e autônomo e enfatiza a necessidade da

compreensão desse complexo mundo burguês reco-

locando a subjetividade na história. Assim, para a au-

tora, a educação não deve contentar-se com o recorte

psicológico de que subjetividade é cognição, inteligên-

cia. Deve ir além, e para isso a apropriação fértil da

categoria trabalho parece o caminho indicado.

Também Corrêa (2000) discute a formação da

consciência política em tempos de globalização e neo-

liberalismo. Em estudo sobre o senso comum dos

professores, sob a influência do neoliberalismo, des-

taca o papel mediador das instituições educacionais
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na formação do senso crítico, ou acrítico, desses

profissionais. Na pesquisa realizada com grupos de

professores, buscando identificar suas diferentes pers-

pectivas sobre a realidade, a autora identifica a im-

portância dos espaços de discussão coletiva para o

desenvolvimento de um olhar mais crítico e político

sobre suas vidas e seu trabalho. Nas discussões, fo-

ram detectadas inseguranças, preocupações e insa-

tisfações em relação ao trabalho na escola e à própria

vida desde que o pensamento neoliberal se tornou

hegemônico na sociedade. Com a pressão que se in-

tensificou na última década, a reação das professo-

ras não tem sido a de apostar em saídas coletivas e

organizadas em torno do sindicato, mas a busca de

saídas individuais. No entanto, ao lado do desânimo

em relação às formas tradicionais de luta, elas vis-

lumbram no trabalho cotidiano com os alunos uma

possibilidade de militância política, ou seja, através

da conscientização de seus alunos poderem contri-

buir para a transformação da sociedade. Corrêa con-

clui considerando a necessidade da desconstrução da

hegemonia do neoliberalismo e para isso aposta na

ampliação dos espaços públicos, na afirmação da edu-

cação como um direito social e no estímulo à partici-

pação nos movimentos políticos e sociais.

Outro tema referente à questão do trabalho e da

educação nos movimentos sociais, a educação do “ci-

dadão trabalhador” pelo programa Telecurso 2000,

foi abordada por Andrade (1999). Ao analisar esse

programa, o autor destaca que, para além dos objeti-

vos educacionais imediatos, pretende-se também

“contribuir para o estabelecimento de um ‘clima’ pro-

pício à construção de um novo padrão de participa-

ção político-social dos indivíduos que compõem a po-

pulação brasileira” (Andrade, 1999, p. 156). Em suas

conclusões, constata que, após minucioso exame do

programa, é visível, nas iniciativas elaboradas pelos

órgãos representativos do empresariado, a intenção

de suscitar o surgimento, nas classes trabalhadoras,

“de uma camada de sujeitos individuais que possa vir

a contribuir de forma consciente e ativa para apres-

sar a incorporação [...] daqueles conteúdos confor-

madores do anteriormente mencionado ‘novo indus-

trialismo’ e, portanto, daquele modo de vida a ele cor-

respondente” (idem, p. 159).

Uma questão emergente, posta pelos pesquisa-

dores militantes dos movimentos sociais, é a afirma-

ção dos movimentos como princípio educativo. Essa

questão tensiona o GT, que tem o trabalho, na sua

dimensão ontológica e fundamental de produção da

vida e da cultura, como princípio educativo.

Conclusões

Do percurso empírico e teórico-metodológico do

presente trabalho, destacamos algumas questões mais

gerais.

1. O GT Trabalho e Educação mantém no seu

horizonte “a necessidade de desenvolver o cor-

po teórico da área, através de um concentra-

do esforço de reflexão sobre os fundamentos

teórico-metodológicos da relação entre traba-

lho e educação, atentando para os perigos da

manipulação de conceitos gerais como se fos-

sem uma substantividade própria, independen-

temente de tempo e lugar” (Kuenzer, 1987).

Essa base teórica no materialismo histórico

traz consigo outro traço distintivo do GT: a

visão política pautada pelo compromisso com

a transformação das formas de exploração e

amesquinhamento do ser humano, geradas pela

produção e pela sociabilidade do capital. Tem

prevalecido, contudo, o diálogo e o confronto

com autores que questionam o marxismo ou

que trazem contribuições analíticas pautadas

por temas emergentes no contexto das trans-

formações do último século, tais como a so-

ciedade de consumo, a comunicação, a sub-

jetividade, a presença da imagem o ideário

pós-moderno.

2. Por ser uma área de estudos ligada às relações

entre o capital e o trabalho, as transformações

socioeconômicas e políticas precisam ser re-

conhecidas e estudadas. Trata-se de compreen-
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der o campo empírico no qual as pesquisas se

realizam (empresas, escolas, movimentos so-

ciais), as categorias e os conceitos privilegia-

dos pelos diversos autores em seus trabalhos e

o sentido político das análises desenvolvidas.

Entendemos que os mundos do trabalho e da

educação possam ser mais bem apreendidos

com base nas categorias do materialismo his-

tórico, particularmente, trabalho, totalidade,

mediação e contradição.

3. O GT Trabalho e Educação, tanto nos traba-

lhos de caráter teórico quanto nos trabalhos

mais empíricos, tem feito uma crítica radical

ao ideário neoliberal, ao “fim da história” e às

propostas de ajustamento ou acomodação pas-

siva dos trabalhadores às exigências da res-

truturação produtiva e da nova organização do

trabalho. Entretanto, não tem tematizado sufi-

cientemente as alternativas de concepção e de

ação para a construção de uma nova socieda-

de. Quais as propostas que emergem da so-

ciedade brasileira e que se contrapõem ao mo-

delo vigente? Que tipo de desenvolvimento

estaria contido nas propostas que vêm sendo

elaboradas pelos trabalhadores, através do

movimento social organizado (sindicatos, MST

e administrações municipais de corte demo-

crático popular)? Seria o caso de refletir sobre

o pensamento de Celso Furtado (1998) quan-

do defende que não há desenvolvimento eco-

nômico que não seja também desenvolvimen-

to cultural? E que este deve ser no sentido da

humanização da vida, da integração de toda a

população nos benefícios da riqueza social (tra-

balho, habitação, saúde, educação, proteção

social e previdência)?

4. De que educação básica e de que educação os

trabalhadores estão falando quando reivindi-

cam mais educação e formação profissional?

O que sugere a necessidade de mais estudos

no interior das empresas e das escolas subme-

tidas, com maior ou menor adesão, às refor-

mas do ensino médio, profissional e técnico

através dos cursos modulares, do ensino à dis-

tância e da formação de tecnólogos? O ensino

médio não mereceu, no período estudado, a

atenção do GT correspondente à sua impor-

tância como etapa final da educação básica,

necessária ao domínio de uma base de conhe-

cimentos para a compreensão da complexa so-

ciedade em que vivemos.

5. Os estudos historiográficos, com documenta-

ção de época, remetem à memória de um pas-

sado que ajuda a compreender o presente e a

projetar o futuro. Eles são escassos no GT,

seja pela urgência dos problemas do mundo do

trabalho no presente, seja pela insuficiência de

tempo, de recursos e de formação para o de-

senvolvimento da pesquisa histórica, em ar-

quivos e/ou com outros procedimentos pró-

prios da área.

6. Outra questão diz respeito aos canais de co-

municação entre o meio acadêmico e a socie-

dade civil, os sindicatos particularmente. A ob-

servação sugere que, à exceção de certo número

de intelectuais escolhidos pelos sindicatos,

grande parte de valiosas e esclarecedoras pes-

quisas de mestres e doutores ficam confina-

das ao meio universitário, por não haver de-

manda de discussão com as entidades e por

falta da iniciativa de propostas da universida-

de. Até hoje, essa aproximação tem ocorrido

em relação às empresas, onde a formação de

quadros dirigentes e executores, bem como a

produção de pesquisas atendendo a interesses

privados, se dá de forma naturalizada, dispen-

sando, inclusive, a aproximação direta entre uni-

versidade e empresa. Em relação aos trabalha-

dores a realidade é outra. Não tem ocorrido o

que, em outros países, viabilizou a elevação da

formação geral, não somente no que diz res-

peito ao nível de qualificação profissional, mas
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também de formação política, viabilizado pela

existência de universidades populares e de ou-

tras formas alternativas de ensino.

7. Hoje, as universidades públicas possuem um sig-

nificativo acervo de conhecimentos e um po-

tencial de recursos pedagógicos que permitem

viabilizar formas de cooperação mais estreitas

entre as universidades e os trabalhadores. Isso

poderia se dar em três níveis: documentação,

formação e pesquisa. O acervo de pesquisas na

área trabalho e educação existente nas universi-

dades públicas é ainda insuficientemente socia-

lizado. E haveria uma pauta de questões que

podem contribuir para que a cultura, a educação

e a formação profissional, financiadas pelo fun-

do público, deixem de ser propriedade de pou-

cos. A experiência de tratamento documental

desse acervo pode auxiliar no trabalho de orga-

nização dos conhecimentos gerados pelos sindi-

catos. Poderia, ainda, auxiliar a preservação da

memória do trabalho e dos trabalhadores, fonte

de identidade de classe, de projetos de futuro e

de resistência nas lutas do presente. Na área de

formação, as demandas dos trabalhadores po-

deriam ser atendidas pelas atividades de exten-

são, pelos cursos de pós-graduação lato sensu,

por consultoria e por encontros programados

nas universidades, nos sindicatos e nas escolas

de formação profissional e técnica.

8. Se isso é verdade, sugerimos a elaboração de

uma pauta de atividades de extensão que viabi-

lize a interlocução dos pesquisadores com os

sindicalistas e professores das escolas profis-

sionais e técnicas. Também seria importante

resgatar o projeto preliminar da Unitrabalho que

previa a disponibilização e o intercâmbio dos

trabalhos de pesquisa produzidos nas universi-

dades com os trabalhos produzidos pelos tra-

balhadores, através de suas entidades repre-

sentativas. Mas essa não seria apenas uma

atividade pontual, seletiva, e sim um projeto

com linhas comuns de ação política e de per-

manente avaliação para a correção de rumos.

9. Quanto à formação do educador ao nível da

graduação, é importante permear os estudos

pedagógicos com a visão do mundo do traba-

lho, que tem recebido uma demanda crescente

de estudos voltados para o trabalho do profes-

sor. Seria o caso de pensar a inclusão da temá-

tica trabalho e educação na grade curricular

dos cursos de pedagogia e nas licenciaturas?

10. Do ponto de vista da interlocução sobre o

mundo do trabalho com outras áreas do co-

nhecimento, observamos as aproximações re-

correntes com a economia, a história, a socio-

logia e, em menor proporção, com a ciência

política e a comunicação. Sugerimos conhe-

cer os estudos que a área de saúde tem desen-

volvido sobre as condições de trabalho no mun-

do atual e suas conseqüências na saúde dos

trabalhadores, a exemplo das pesquisas sobre

a psicopatologia do trabalho (Dejours, 1992),

a insalubridade (Rebouças, 1989), as “doen-

ças dos nervos” (Duarte, 1986), a fadiga, dis-

túrbios do sono, o estresse ou Síndrome de

Burnout (Codo, 1999), a angústia e a insatis-

fação no ambiente de trabalho e a Síndrome

loco-neurótica (Alevato, 1999). Por sua vez,

um tema ausente nas discussões do GT é “a

nova ética protestante” que parece estar cres-

cendo na sociedade brasileira, já presente nas

propostas de formação que emanam do setor

empresarial. Essas se caracterizam pelos ethos

do trabalhador disciplinado, empreendedor, or-

deiro, parceiro do patrão na nova organização

do trabalho. O que parece estar sendo refor-

çado pelas ideologias religiosas das novas igrejas

de denominação “evangélica”.
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